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			A Mãe Rita Preta, Mãe Renilda, Pai Carlos e Mãe Verônica Lourenço.


			“No Candomblé não existe demônio.

			O diabo não tem poder para nada.

			Nossa religião é belíssima, você vai sozinho,

			não é levado pelas palavras.

			Orixá não vai ao encontro de ninguém,

			nós é que vamos ao encontro dele.”

			— Pai Erivaldo de Oxum —
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			PREFÁCIO. UM INTELECTUAL DE AÇÃO NO MUNDO AFRO

			Por Carlos André M. Cavalcanti[1]

			“Depois de décadas de primazia da ideia de democracia racial, ganha força a percepção de que há uma grave situação a ser enfrentada.”

			— Joel Rufino —

			“Não é possível pensar no Candomblé, Umbanda e Jurema sem relatar toda essa gama de riquezas trazidas do continente africano.”

			— Valdir Lima —

			Valdir Lima é um intelectual de ação. Há uma tradição brasileira nisso. Ele buscou segui-la. Mas ele é muito mais que isso. Para o mundo rico e sedutor das religiões africanas, Valdir Lima é um convite ao diálogo e à concórdia. Sua rica história de vida, desprovida de preconceitos, o fez conhecer os vários “mundos afros” que existem no Brasil. O papel deste livro é muito maior que o da publicação da pesquisa universitária de meu ex-orientando em Ciências das Religiões e em História. Este livro constrói elos, aponta confluências, busca convergências e intersecções. Nele, o historiador e cientista das religiões Valdir Lima busca aproximar aqueles que antes pareciam diferentes, mas que são iguais em um ponto crucial: a luta contra o racismo e sua episteme maldita que marcou profundamente a mentalidade brasileira.

			Neste prefácio despretensioso, destaco, antes, a riqueza acadêmica. O autor passeia com facilidade pela História, pela Antropologia e pela Sociologia. Fez um trabalho multidisciplinar na fronteira da transdisciplinaridade, escolhendo um dos mais instigantes métodos de pesquisa que conheço: a história oral. Aliás, desenvolve com intimidade as técnicas do método e demonstra a necessária flexibilidade diante do entrevistado.

			Em Cultos afro-paraibanos, o autor filia-se a uma literatura científica antirracista que vem firmando no Brasil uma nova autoimagem. Ele busca, de maneira refinada, aproximar as diversas tradições das religiões africanas no país, que costumam ser reconhecidas como divergentes entre si. Valdir Lima não toma conhecimento de possíveis interdições nem foge ao debate; ele aponta as confluências.

			Este livro é um presente para os movimentos sociais em um momento histórico no qual as lideranças negras e seus aliados, acostumados às senzalas pós-modernas que submetem o povo negro ao anonimato social e à invisibilidade pública desde que o primeiro navio negreiro aportou em nosso país, começam a ocupar espaços antes exclusivos dos brancos herdeiros do sistema colonial escravocrata.

			Classifico este trabalho dentro de uma tradição literária científica que, ousadamente, chamarei de Nova História do Racismo. A obra de Valdir Lima é uma subversão pacífica a um status quo mental que colocou o negro, sua religião e seu papel social como se fossem inferiores e serviçais — um apartheid à brasileira, discreto, silencioso, cínico, ambíguo, mas contundente. Como líder da Diversidade Religiosa, ele é capaz de costurar a unidade das diversas tendências das casas de fé afro-brasileiras e afro-ameríndias para lutar contra o inimigo comum: um racismo cínico, travestido de alienação providencial e confortável. Portanto, estudar as religiões africanas é ato de cidadania e direitos humanos em sua versão mais atual.

			Os brasileiros que escrevem esta Nova História do Racismo estão implantando no Brasil a luta antirracista nascida no final de 1945, quando o nazifascismo foi finalmente derrotado e os campos de concentração vieram a público, desmoralizando o até então razoavelmente aceito discurso “científico” da superioridade racial. A história (no sentido de passado histórico) precisa ser vista com o olhar refinado das novas — nem tão novas, mas muito atuais — correntes no entorno da Nova História (a ciência que busca entender o passado).

			Ademais, é preciso ressalvar o conceito antropológico transdisciplinar de mito em sua indiscutível dignidade acadêmica, inspirador de trabalhos consagrados de valor inegável, para podermos denunciar as falsas mitologizações que se constroem em torno de figuras e de fases da História do Brasil. Uma das falsas mitologizações a serem combatidas é a da democracia racial, que vem sendo desconstruída pouco a pouco. Este combate está na própria constatação de que o racismo foi aceito, aqui e em todo o mundo ocidental, como algo científico e correto e que apenas com a chegada das tropas aliadas aos campos de concentração é que se consolidou o lento processo de superação dessas proposituras racistas no conhecimento e na política.

			A rigor, sob o racismo esconde-se um dos maiores males da história humana, núcleo das divisões primitivas entre os homens: a noção norteadora do imaginário negativo da recusa do outro como um ser monstrificado e monstrificador, essência instauradora da barbárie e do próprio desconhecimento do outro como ser humano, elencado aqui pela tradição do pensamento iluminista. Em contraposição, os Direitos Humanos buscam o seu próprio imaginário, prometeico e diairético, libertador do homem, herdeiro da crítica imemorial ao poder.

			Após 1945, porém, divide-se o tal imaginário em duas vertentes políticas: dos Estados Unidos emana a liderança de um bloco que vê no indivíduo o centro das liberdades; enquanto que da União Soviética vem a corrente política que se agrega aos direitos mais avançados para a época, centrados nas relações sociais de dominação no mundo do trabalho e das exclusões sociais. Todo o contexto posterior até a queda do Muro de Berlim esteve pautado por esta conjuntura política. Acuado pelo avanço inesperado de uma força política que, pela primeira vez, o afrontou de forma eficiente em sua vocação para a exploração do homem pelo homem, o capitalismo liberal e sua institucionalidade política foram obrigados a negociar.

			Ao debruçar-se sobre a Jurema, a Umbanda e o Candomblé, Valdir Lima agrega a uma forte tradição crítica antirracista ocidental um trabalho para combater o racismo em um de seus últimos bastiões de força: o Brasil.

			“Jurema, minha Jurema

			Jurema, Jurema minha

			Jurema Preta, a Senhora é rainha

			Mas a chave dela é minha.”

			Neste livro, ele traz o conhecimento do imaginário das religiões, do valor das vivências, dos mistérios sob o manto a serem respeitados pelo cientista para a luta contra o racismo, a fim de enriquecê-la. Nosso grupo de pesquisas, Videlicet Religiões, percebe este mistério já no nome. Valdir recebeu esta formação. “Videlicet” significa “aquilo que se pode ver”, ou seja, há coisas que eu não consigo ver, há mistérios cosmogônicos nas religiões. Os Direitos Humanos só são plenamente respeitadores da diversidade religiosa se e quando respeitam — sem nenhuma necessidade de convencimento ou conversão — a existência deste campo do inaudito, do imaginário profundo que une “todas as gentes”.

			O autor passeia sem dificuldades pela iconografia, pelas histórias, pelos ritos, pelos símbolos e pelas personagens das diversas tradições afro-brasileiras e afro-ameríndias, dando voz não só ao negro, mas também ao índio, mostrando sua contribuição e presença.

			A história pessoal, a filiação historiográfica inovadora, as qualidades como militante e como intelectual de Valdir Lima, somadas à qualidade do texto e ao fato de que ele é um buscador de confluências, tornam este livro um marco para leitores e pesquisadores, bem como para aqueles comprometidos com a diversidade religiosa.

			Que o exemplo de Valdir leve ao encontro das entidades que representam os terreiros com os movimentos negro e indígena. O inimigo racista está à espreita e treme de medo só em pensar no dia em que seremos capazes de marchar unidos. Valdir está mostrando o caminho.


			APRESENTAÇÃO

			Minha primeira lembrança que se refere à cultura do povo negro foi aproximadamente aos seis anos de idade, quando assisti à A Escrava Isaura.[2] A música de abertura,[3] cantada por Dorival Caymmi, me chamava a atenção devido aos instrumentos percussivos — eu logo começava a dançar em frente à televisão quando se iniciava a melodia. Meus pais e meus irmãos sempre achavam engraçado.

			Acompanhei cada capítulo, sensibilizando-me com os castigos acometidos aos escravos. Perguntava à minha mãe o porquê de tanto sofrimento. E a pergunta que não calou me acompanhou, virando mais tarde um objeto de pesquisa.

			Em 1988, o grupo Teatro Luta e Libertação (TELL), de Santa Rita, montou o espetáculo Axé-Resistência Negra, em comemoração ao Centenário da Abolição da Escravatura. Minha irmã mais velha fazia parte do grupo e eu podia assistir aos ensaios. Passei a ouvir nomes de orixás, como Oxalá, Xangô, Iemanjá, Iansã e outros. Nada me soava pejorativo. Também conheci músicas, referentes à temática, de artistas como Milton Nascimento, João Bosco, Paulo César Pinheiro, em especial na voz da cantora Clara Nunes.

			Certo dia, fui à feira com minha mãe e vi, expostos numa parede, vários discos de vinil. O que me chamou mais a atenção foi o LP Nação, de Clara Nunes. A iconografia da capa era um trabalho belíssimo de Elifas Andreato, delineando o perfil da artista. Voltei para casa ansioso para arrecadar fundos e logo retornei à feira para fazer minha primeira aquisição material. Mais tarde, comprei toda a coleção de Clara. Aí começou minha busca pelo cancioneiro popular que retratava o universo dos encantados, dos orixás. Depois, vieram Gal Costa, Maria Bethânia, Simone, Clementina de Jesus, Gilberto Gil, Caetano Veloso, Vinicius de Moraes, entre outros.

			Por tradição, em minha família — tanto na materna quanto na paterna — há uma homogeneidade religiosa: todos professam ou se assumem católicos. Em 1968, meus pais vieram do interior do estado para a cidade de Santa Rita, onde eu e meus irmãos nascemos. Tivemos uma formação religiosa engajada, ora com movimentos de adolescentes e crianças, ora com a Pastoral da Juventude e o Movimento de Teatro Popular.

			O pároco de Santa Rita, Padre Paulo Koellen (in memoriam), com quem fizemos os sacramentos religiosos, muito nos estimulou para uma vivência em busca de uma sociedade mais justa e igualitária, reflexo de seu perfil de militante e de seguidor da Teologia da Libertação.

			Em 1991, minha diretora teatral, Jacinta de Fátima, levou-me para jogar búzios com um pai de santo da Umbanda, Pai Assis de Oyá. Foi a minha porta de entrada para as religiões afro-brasileiras. Os dois participavam do Movimento Negro e do Disque Racismo. São pessoas muito importantes para mim.

			Em 1992, montei, junto ao grupo de teatro Popular 100 Nome, o espetáculo teatral Realidades, que falava sobre o culto da Umbanda na Paraíba. O trabalho foi resultado de uma longa pesquisa e de uma série de visitas do grupo aos terreiros de Umbanda e Jurema de Santa Rita. Instigava-me o fato de esses grupos religiosos serem compostos, em sua grande maioria, de negras e negros, todos empobrecidos, além de haver um grande fluxo de homossexuais e travestis com uma espontaneidade incomum em outras religiões. O uso de cigarro, cachimbo e o consumo de bebidas alcoólicas nas giras de Jurema e em festas de pombagira apareciam para mim de forma negativa. De certo modo, isso retardou uma aproximação maior com essas religiões.

			No ano de 2000, em meu trabalho monográfico de conclusão do curso de História, pela UFPB, escrevi a história do bairro popular de Santa Rita. Na ocasião, pude entrevistar a sra. Rita Maria da Conceição, conhecida como Mãe Rita Preta, moradora do bairro de Santa Cruz desde 1940. Mãe Rita é ialorixá do Templo de Umbanda Caboclo José de Andrade e foi iniciada na Jurema em 1945, estando hoje com 92 anos de idade, sendo 75 dedicados ao sacerdócio. Na década de 1960, ela participou ativamente, ao lado de Carlos Leal Rodrigues (in memoriam) e Cícero Tomé, de um movimento em prol da construção da primeira federação dos cultos afros na Paraíba. Fez parte, ainda, do movimento em favor da liberação dos cultos afro-brasileiros na Paraíba, o que aconteceu no ano de 1966 durante o governo de João Agripino.

			Entre 2004 e 2009, comecei a participar gradativamente da comunidade religiosa de Mãe Rita Preta, a princípio pelo fascínio que ela exercia sobre mim, mais tarde por minha forte identificação com aquela religião[4] tão marginalizada. Nos primeiros anos, eu apenas assistia aos cultos, cantava e contribuía para a realização das festas religiosas. Depois, passei a oferecer comida aos orixás e às entidades da Jurema, sob orientação da mãe de santo. Por fim, comecei a “girar”, a fazer parte do ritual litúrgico de forma integral, sem culpa nem amarras.

			Em 2007, a ONG Encumbe,[5] da qual sou sócio-fundador, produziu o documentário Santa Rita Preta,[6] que conta a trajetória pessoal e religiosa de Mãe Rita Preta. Tivemos a oportunidade de participar competitivamente de um festival de vídeos do Serviço Social do Comércio[7] (SESC), levando Mãe Rita a uma exibição de cinema pela primeira vez e — o que é melhor — para assistir a si mesma e ser homenageada perante o público.

			• • •

			Este livro divide-se em três partes: a primeira, de caráter teórico, trabalha o conteúdo segundo a perspectiva de uma narrativa oral com a metodologia de histórias de vida.

			A segunda parte aborda a origem da Jurema, da Umbanda e do Candomblé na Paraíba, com um recorte cronológico de 1940 a 2010 — assinalada pelo surgimento da Jurema e o marco da liberação dos cultos afro-brasileiros no estado —, e de 2010 até os dias atuais. Neste trecho, também se analisa o processo de construção da Umbanda, a abertura dos primeiros terreiros, sua origem, caracterização e sua identidade no estado paraibano. Além disso, foi feita, por meio de entrevistas, uma contextualização histórica da Jurema e dos primeiros juremeiros que se estabeleceram na Paraíba, enfocando os rituais sagrados nos anos que antecederam 1966.

			Este livro apresenta, ainda, evidências de que, ao contrário do Candomblé, que resistiu às práticas de casas tradicionais em Salvador, a Umbanda conserva como principal característica o traço sincrético de uma religião com alicerces cristãos-espíritas e fetichistas-africanos.

			A Umbanda aparece, pois como uma solução original; ela vem tecer um liame de continuidade entre as práticas mágicas populares à dominância negra e a ideologia espírita. Sua originalidade consiste em reinterpretar os valores tradicionais, segundo o novo código fornecido pela sociedade urbana e industrial. (ORTIZ,1978, p.44)

			Queremos destacar aqui o uso recorrente dos termos “sincretismo”, presente na obra de Waldemar Valente (1976) e “hibridismo”, usado por Zilá Bernd (2004). Trata-se de termos diferentes, mas que fazem parte do contexto religioso afro-brasileiro.

			O sincretismo se caracteriza fundamentalmente por uma intermistura de elementos culturais. Uma íntima interfusão, uma verdadeira simbiose, em alguns casos, entre os componentes das culturas que se põem em contato. (VALENTE, 1976, p. 11)

			Assim, o Candomblé, ao contrário do que pensam muitas pessoas, não é uma religião africana, mas uma religião de matriz africana ressignificada e hibridizada[8] em solo brasileiro, assim como o culto da Jurema Sagrada. Por outro lado, a Umbanda, embora traga em seu bojo alguns traços híbridos, é uma religião sincrética, na qual Nossa Senhora da Conceição pode ser sincretizada com Iemanjá, por exemplo.

			Por fim, a terceira parte enfoca nos movimentos de nascimento e organização das federações religiosas. Nele, o leitor notará que o movimento de organização das religiões afro-brasileiras abre espaço e dá caminho a outras formas de organização, associações, movimentos sociais, e que é dentro desse processo de organização que a história das religiões afro-brasileiras vem sendo construída.

			As religiões afro-brasileiras e afro-ameríndias vêm sendo pesquisadas no Brasil desde o século XIX — podemos destacar as contribuições de Gilberto Freyre, por exemplo — e foi, gradualmente, ocupando espaço dentro da academia, em diversas áreas das Ciências Humanas e da Natureza a partir do século XX.

			Esperamos que este livro possa vir a ser um divisor de águas no estudo e no ensino religiosos e da história das religiões afro-ameríndias paraibanas, sobre a qual pouco se conhece, embora esse estado seja o berço da Jurema Sagrada.


			PARTE I

			EXPOSIÇÃO DO MÉTODO: HISTÓRIAS DE VIDA


			1. A HISTÓRIA ORAL

			Uma vez que o foco deste livro recai sobre as religiões afro-brasileiras da Paraíba, cujos dogmas, doutrinas, segredos e ritualística têm como base de sustentação a tradição oral, a entrevista foi o método mais adequado a ser utilizado para a pesquisa do tema. É preciso que se tenha em mente que, embora façamos parte de um tempo cíclico, o estudo apresentado neste livro abarca grupos sociais religiosos de matrizes africanas e afro-brasileiras que valorizam o tempo atemporal, eterno, isto é, o tempo do mito.

			O tempo mítico é o tempo sagrado das deusas e dos deuses. Nesse tempo, não há preocupação com contextualizações históricas e coerências cronológicas. Ele é eterno, ressuscitado a todo instante quando solicitado pela memória das adeptas e dos adeptos das religiões cujo tempo mítico é alicerce para crenças e tradições. Sobre o mito, Eliade (1998, p. 11) tece as seguintes considerações:

			o mito conta uma história sagrada; ele relata um acontecimento ocorrido no tempo primordial, o tempo fabuloso do “princípio”. Em outros termos, o mito narra como, graças às façanhas dos Entes Sobrenaturais, uma realidade passou a existir, seja uma realidade total, o Cosmo, ou apenas um fragmento: uma ilha, uma espécie vegetal, um comportamento humano, uma instituição. É sempre, portanto, a narrativa de uma “criação”: ele relata de que modo algo foi produzido e começou a ser. O mito fala apenas do que realmente ocorreu, do que se manifestou plenamente. Os personagens dos mitos são os Entes Sobrenaturais. Eles são conhecidos sobretudo pelo que fizeram no tempo prestigioso dos “primórdios” […] Em suma, os mitos descrevem as diversas, e algumas vezes dramáticas, irrupções do sagrado (ou do “sobrenatural”) no Mundo. É essa irrupção do sagrado que realmente fundamenta o Mundo e o converte no que é hoje.

			O trabalho de Éclea Bosi, Memória e sociedade: lembranças de velhos, traz uma importante reflexão teórica sobre a memória, um exemplo de como as reminiscências dos idosos podem ser fundamentais para a reconstrução de histórias da comunidade. Bosi revela o valor da memória dos idosos, desse repasse de informações às novas gerações por meio da oralidade: “o reviver dos que já participam então das nossas conversas e esperanças” (1994, p. 73).

			Os cientistas religiosos, que exercem o ofício de narradores de histórias das religiões, possuem o singular poder de trazer à tona um passado ora agradável e necessário, ora não. É por esse motivo que esses profissionais são importantes no lócus de produção de conhecimento onde vivem e trabalham.

			Em História e memória, Jacques Le Goff dá-nos importantes pistas ao discutir os mecanismos de manipulação da memória utilizados pelas classes dominantes sobre as subalternas desde a Antiguidade até os nossos dias. Na obra, o historiador também se propõe a recuperar conceitos científicos (de hereditariedade da memória) à luz das ciências, como a Biologia e a Física.

			A memória é um elemento essencial do que se costuma chamar identidade, individual ou coletiva, cuja busca é uma das atividades fundamentais dos indivíduos e das sociedades de hoje, na febre da angústia. (LE GOFF, 2003, p. 469).

			Quando nos propomos a trabalhar com religiões afro-brasileiras e ameríndias, no caso das comunidades tradicionais de terreiro, a memória de seus adeptos é terreno fertilizado pelo tempo mítico, tempo dos antepassados distantes ou remotos, alguns perdidos nas brumas de um tempo atemporal. Há uma preocupação dentro das religiões afro-brasileiras de repassar, dos mais velhos aos mais novos, postulantes e iniciados, todo um arcabouço histórico dos segredos e tradições dessas religiões. É comum nos terreiros de Candomblé, cuja presença do matriarcado é notoriamente relevante, a prática de a ialorixá sentar-se com a família de santo para contar as lendas dos orixás, ressaltando em suas epopeias as qualidades virtuosas das divindades, de modo que suas filhas e seus filhos se sintam orgulhosos.

			Le Goff descreve a memória como um rio com dois afluentes: um da lembrança e o outro do esquecimento. Assim, podemos entender que a memória não é só composta de lembranças, sejam estas agradáveis ou não, mas da seleção que faz dos acontecimentos. O esquecimento é a memória apagada, a perda. As sociedades letradas tendem a se dispersar e, consequentemente, perder parte de suas histórias; já as sociedades iletradas que têm como elo as práticas religiosas conservam seu passado com mais cuidado e detalhes. A repetição faz perpetuar, de geração a geração, do continente africano ao americano, lendas e costumes de povos milenares, como os bantos, iorubás, fons, entre outros.

			A memória sempre foi e tem sido fonte de riqueza para a preservação cultural-religiosa de religiões de matrizes africanas e afro-brasileiras. Memória, nesse sentido, é também instrumento de poder e de dominação nesses grupos sociais em que a escrita nunca foi critério para a obtenção de postos hierárquicos sacerdotais. Para Appiah (1997, p. 185): “Na transmissão oral, tudo que é transmitido é de memória e é necessário partilhar com aquele que fala um conhecimento dos pressupostos que lhe servem de base”. No capítulo “Velhos deuses, novos mundos”, do livro Na casa de meu pai, o autor questiona o paradoxo da importância da memória para os povos africanos tradicionais e a falta de uma cultura letrada entre eles, o que, para Appiah, é fator crucial para o desenvolvimento da modernidade.

			A história oral no Brasil vem crescendo desde a criação da Associação Brasileira de História Oral (ABHO), após o I Encontro Nacional de História Oral, realizado na Universidade de São Paulo (USP) em 1993, onde foram apresentados trabalhos produzidos por historiadores, antropólogos, sociólogos, educadores, arquivistas etc. O catálogo História oral e multidisciplinaridade (1994) foi publicado como resultado do II Encontro Nacional de História Oral e, concomitantemente, aconteceu a assembleia de fundação da ABHO.[9]

			Devido a divergências em relação ao nome e ao caráter da associação por parte dos pesquisadores das diferentes áreas das Ciências Humanas, Ciências Sociais Aplicadas, Educação etc., o termo história oral tornou-se um elemento comum de interpelação e conhecimento.[10] A revista História Oral vem coroar essa concretização de um projeto que já caminhava a passos lentos. Sobre a gênese da história oral, Ferreira (1994, p. 19) afirma:

			Como é sabido, a história oral, desde seu surgimento nos anos 50, desenvolveu-se de forma significativa nos países da Europa Ocidental e nos Estados Unidos. A realização de encontros internacionais sempre sediados na Europa e nos Estados Unidos, e a pequena participação de pesquisadores da Ásia, da África e da América Latina nesses encontros apenas confirmam o que acabo de dizer.

			Como é sabido, também, a história oral enraizou-se, nesses países, não apenas no meio acadêmico, mas principalmente no seio dos movimentos sociais. Seu compromisso inicial, como já se assinalou tantas vezes, foi o de “dar voz aos excluídos e marginalizados”. Ora, os chamados países em desenvolvimento caracterizam-se exatamente pela exclusão das suas grandes massas trabalhadoras. Seriam um campo privilegiado para o desenvolvimento dessa história oral dos excluídos, mas a afirmação da história oral foi aí mais tardia, resultado de um processo lento e descontínuo.

			Ferreira empreendeu a reconstrução histórica da história oral, especialmente no Brasil. Segundo ela, a partir de 1975, a Fundação Getúlio Vargas, em parceria e com patrocínio da Fundação Ford, passou a difundir e a estimular o uso da história oral nas universidades brasileiras. Isso ocorreu mesmo no período ditatorial, quando as entrevistas eram fortemente reprimidas, além de haver resistência dos historiadores estruturalistas quanto ao uso de depoimentos de pessoas vivas protagonistas do processo histórico em detrimento de fontes primárias (documentos oficiais).

			Os pesquisadores de história local abraçaram esse recurso metodológico na década de 1980, quando da abertura política, e na década de 1990, no boom da história oral, que se consolidou com a criação da associação e da revista e com o advento de uma crescente aceitação nas universidades públicas brasileiras.

			A história oral, contudo, não está restrita à academia. Existem projetos de reconstrução histórica da sociedade civil desenvolvidos por associações, organizações não-governamentais e sindicatos que trabalham especificamente com a história oral, como a Casa Amarela, no Recife (por meio da Federação de Associação de Moradores), e a ONG Engenho Cumbe, também conhecida como Encumbe, em Santa Rita, que trabalha com a história local e a memória das religiões afro-brasileiras da cidade e da Paraíba. Existem também museus e arquivos, públicos e privados, que se utilizam dessa metodologia.[11]

			Ferreira também aponta o segundo setor (as empresas privadas) como instituições que aderiram à história oral como instrumento de marketing, contratando, muitas vezes, pesquisadores de associações ou universidades para realizar esses trabalhos. Para ela, iniciativas como essa são propagandas que buscam o passado de seus produtos através da memória. É comum, nos dias atuais, as empresas ressaltarem em suas propagandas o tempo de sua existência.

			A ideia básica é que essas sociedades, preocupadas com a perda do sentido do passado e com o aprofundamento da capacidade de esquecer, têm procurado recuperar o passado estabelecendo caminhos para uma redefinição de identidades. E um elemento importante nesse processo são as comemorações, cerimônias destinadas a trazer de volta a lembrança, espaço propício para se consolidar uma ligação entre os homens fundada sobre a memória. (FERREIRA, 1998, p. 27)

			A história oral é parte integrante do cotidiano das religiões africanas e afro-brasileiras, tanto pela importância e pela força da palavra quanto pela ausência de textos sagrados, o que reforça o caráter valorativo da memória entre os africanos e os afrodescendentes. Gomes e Mattos (1998, p. 122), corroborando com esse pensamento, afirmam:

			A questão teórico-metodológica diz respeito a como o uso da história oral pode ser um recurso extremamente profícuo e operacional para se ter acesso à dinâmica desse processo de circulação/apropriação. Como, através do uso de entrevistas e mesmo que este não seja o objetivo precípuo da pesquisa original que as gerou, é possível se mapear formas de absorção de ideias, formuladas como projetos políticos datados, e que passam a integrar a memória de grupos sociais por largo período de tempo, constituindo-se um verdadeiro imaginário coletivo.


			2. AS ENTREVISTAS

			Os trabalhos produzidos sobre as religiões afro-brasileiras e as entrevistas com seus adeptos formam a base estrutural do texto que deu origem a este livro. Não existe história oral sem entrevistas e pesquisas sobre seu conteúdo e sua veracidade.

			Existem diferentes tipologias de entrevistas, que se diferenciam quanto a suas estruturas e objetos: entrevistas de histórias de vida, temáticas, genealógicas, com objetivos históricos, antropológicos, sociológicos etc. No caso deste livro, a opção se fez pelas histórias de vida de pessoas praticantes de religiões afro-brasileiras e afro-ameríndias, as quais se caracterizam também como histórias temáticas.

			Uma entrevista não é uma ação meramente técnica, fria, sem vínculo algum entre a pessoa que entrevista e a que é entrevistada. Faz-se necessário alguns contatos prévios e visitas aleatórias, visando a melhor aproximação entre ambos, desde que esses contatos se deem da forma mais natural possível. Sobre o processo preparatório das entrevistas, Thompson (1992, p. 254) nos diz:

			O primeiro ponto é a preparação de informações básicas, por meio da leitura ou de outras maneiras. A importância disso varia muito. A melhor maneira de dar início ao trabalho pode ser mediante entrevistas exploratórias, mapeando o campo e colhendo ideias e informações. Com a ajuda destas, pode-se definir o problema e localizar algumas das fontes para resolvê-lo. Do mesmo modo que a “entrevista piloto” de um grande levantamento, uma entrevista de coleta de informações genéricas no início de um projeto local pode ser uma etapa muito útil.

			Optamos por entrevistas semidirigidas ou semiestruturadas,[12] objetivando uma relação mais informal com as pessoas entrevistadas.

			Todas as pessoas que participaram da pesquisa que serviu de ponto de partida para a escrita deste livro responderam às questões de forma descontraída e muito espontânea. Eu já conhecia todos, sem exceção. Entrevistei ialorixás, babalorixás e presidentes de federações das religiões afro-brasileiras na Paraíba. Algumas pessoas foram visitadas pessoalmente; outras foram contatadas por telefone, por e-mail ou pelas redes sociais, onde, hoje, é comum a presença de sacerdotisas e sacerdotes.

			Cada encontro foi realizado em local e data específicos, na residência dos entrevistados, nos terreiros ou nas sedes das federações. Eles aconteceram de forma amistosa, salvo no caso de alguns presidentes de federação, que demonstravam alto teor de ranço quando referiam-se a outras federações — tais episódios não serão descritos neste livro para não fomentar disputas ou discórdias nas instituições religiosas, pouco numerosas e já fragmentadas por questões ideológicas.

			O recorte local envolveu as cidades de Santa Rita e João Pessoa, na Paraíba. Em Santa Rita, o foco recaiu sobre Mãe Rita Preta, iniciada na Jurema em 1945, e Mãe Laura de Oyá, iniciada na Jurema e na Umbanda.

			Em João Pessoa, entrevistamos Pai Osias (Umbanda), da Torre, Pai Beto de Xangô[13] (Umbanda), Pai Erivaldo de Oxum (Candomblé Queto), ambos de Mangabeira, Mãe Renilda de Alaketo[14] (Candomblé Jeje), de Cruz das Armas, e, Valter Pereira,[15] também de Mangabeira.[16]


			3. A PALAVRA NAS PERSPECTIVAS AFRICANA E AFRO-BRASILEIRA

			A fonte oral não se restringe apenas à tradição oral das religiões africanas e afro-brasileiras. Tem relação com a importância, com o poder da palavra para os adeptos dessas religiões.

			A palavra é portadora de AXÉ (força vital), condutora de conhecimento por meio da perpetuação dos ritos sagrados e dos segredos milenares repassados aos iniciados. Segundo Eduardo David de Oliveira (2003, p. 45):

			A palavra aparece visceralmente ligada à Força Vital. O detentor primordial da palavra é o preexistente, assim como é ele o detentor daquela. A palavra, com efeito, muitas vezes aparece nas cosmogonias africanas como um subsídio fundamental para a criação do mundo e, neste caso, ela é portadora da “força” que anima e vitaliza o mundo. O homem, por sua vez, ao ser criado, recebe a Força Vital e o poder da palavra, que são equivalentes, visto que a palavra é concebida como uma energia capaz de gerar coisas.

			Alguns historiadores da cultura e da religião africana e afro-brasileira debruçaram-se sobre a tradição oral e a importância da palavra, a exemplo de Vansina (2010), Hampate Bâ (2010), entre outros. Baseada nas ideias de Hampate Bâ, Ribeiro (1996, p. 47) diz:

			Disciplinar a palavra significa também não a utilizar imprudentemente. Se constitui a exteriorização das vibrações de forças inferiores, inversamente, a força interior nasce da interiorização da fala. O grau de evolução […] não é medido pela quantidade de palavras que conhece, e sim pela conformidade de sua vida a tais palavras.

			Ainda sobre a importância da palavra em sociedades cuja escrita não determina relação uma de poder, discorre:

			Os iorubás consideram a palavra sete vezes mais poderosa que qualquer rito ou preparado mágico. Consideram seu poder criativo não-restrito ao momento da criação, mas passível de ação atual. Uma vez pronunciada, desencadeia resultados por vezes imprevisíveis. Conecta a mente humana à matéria, permitindo a ação daquela sobre esta. (RIBEIRO, 1996, p. 47)

			Sobre a importância da palavra, Leite (apud RIBEIRO, 1996) traz relatos de que algumas sociedades africanas optaram por não adotar a escrita em suas culturas, haja vista sua função inferiorizada em relação à palavra. Os iorubás atribuem forças significantes a nomes de pessoas, cidades, objetos etc. Os nomes dos nascidos em determinadas comunidades carregam uma carga de subjetividade, geralmente relacionada aos orixás e suas qualidades. Podemos citar o exemplo de Oyadola, que, segundo Ribeiro (1996, p. 49), significa: “Oyá me fez nascer mais próspero e nobre (nome atribuído à criança cujo nascimento trouxe grande prosperidade à família)”.

			Os principais povos das religiões tradicionais africanas difundidos no Brasil foram os iorubás, os bantos e os fons, e entre eles ocorreram hibridações inclusive linguísticas. Sobre o idioma africano mais popular, Ribeiro (1996, p. 45) afirma:

			O idioma falado pelos iorubás é o ioruba,[17] com variações de dialeto — egba, ekiti, ibadam, ife, ijebu, ijesa, ikale, ilaje, ondo, owo e oyo, por exemplo. De fato, cada nome destes refere-se simultaneamente a uma cidade, um dialeto e um agrupamento humano.
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